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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023.02 

PREÂMBULO 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Uruburetama, torna público que realizará licitação na 

modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, do tipo Menor Preço por Item, utilizando a ferramenta 

do Sistema de Registro de Preços, através do endereço eletrônico www.bllcompras.org.br em 

sessão pública por meio de comunicação via internet, consoante descrição contida neste Edital e 

seus Anexos. 

Esta licitação será processada e julgada com base no Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto 

Federal nº 10.024/2019, Lei Federal nº 10.520/2002 e nas demais normas deste Edital e seus anexos, 

aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal Nº 8.666/93 e Lei 
Complementar nº 123/2006. 

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos 

É acima, as normas da Lei Federal Nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil 

Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 
Objeto: combustíveis para abastecimento dos veículos da frota municipal 

das diversas Secretarias Municipais de Uruburetama — CE. N 

Órgão Gerenciador Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. 

Secretaria de Governo, 
Secretaria de Assistência Social, / 
Secretaria de Desenv. Rural, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, 

Órgãos participantes Secretaria de Obras, Infraestrutura e Urbanismo 
Secretaria de Saúde e 

Secretaria de Educação 

Modalidade de Licitação: | Pregão Eletrônico. 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

E A Parcelada, de acordo com ordens de compras emitida pelas 
Forma de Fornecimento: E Contratantes. 

Endereço Eletrônico: www.blicompras.org.br 

Cadastramento das ; 
Propostas: Até 29 de dezembro de 2023 às 08h00min 

Abertura das Propostas: Início: 29 de dezembro de 2023 às 08h30min 

Sessão de disputa de da ; 
LaiGoa: Início: 29 de dezembro de 2023 às 09h00min 

Informações: Email: licitauruburetama(dgmail.com 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança — criptografia e autenticação — em todas as suas fases. Os trabalhos 
serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Uruburetama, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo da 
página eletrônica www.blicompras.org.br. E 

E 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasilia/DF e, dessa forma, serão e 

| registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.     
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 
do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 
Anexo | — Termo de Referência; 
Anexo Il - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo |ll - Modelo de Declarações/Procuração; 
Anexo IV — Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V — Minuta do Contrato; 

1. DO OBJETO 
  VESES ET =—=—==—=-——s, 

1.1. A presente licitação tem como objeto é Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 

combustíveis para abastecimento dos veículos da frota municipal das diversas Secretarias Municipais 

de Uruburetama, consoante especificações contidas no Termo de Referência, Anexo | deste Edital. 

1.2. Os preços de referência foram estimados com base na média dos preços coletados para 
verificação no mercado, conforme coletas de preços anexadas aos autos deste processo 
administrativo, realizadas pela Central de Compras do Município de Uruburetama, de responsabilidade 
da Sra. Maria Auxiliadora Conrado Ferreira, nomeada através da portaria nº 01.06.212/2022 - SEGOV 
de 1º de junho de 2022. 

1.3. O valor estimado para esta aquisição foi estimado em R$ 3.607.680,00 (três milhões, seiscentos 4 
e sete mil, seiscentos e oitenta reais), conforme pesquisa de preços, realizada pelo setor de compras, 
de responsabilidade da Sra. Maria Auxiliadora Conrado Ferreira, nomeada através da Portaria nº 
0106212/2022 — SEGOV, de 01 de junho de 2022, apenso aos autos desse processo administrativo A. 

2 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO: 
— VESES EEE Cep =   

2.1 Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias 

(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) 

e de sociedades simples, associações, fundações, e sociedades cooperativas regularmente 
— estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal 

de Uruburetama e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive 
tendo seus objetivos sociais, compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas 
perante a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do 
pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado ou operador da corretora de mercadorias, quando for o caso, e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horários estabelecidos neste edital. 

2.1.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

2.1.2. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo 
número (41) 3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação 

completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL — 
poderá ser obtida no site www .blicompras.org.br, acesso "corretoras". 

Pá
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2.1.3. Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil —- BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias 
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associada ou diretamente no site da Bolsa. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora 

de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à 
respectiva CRO — Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
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2.1.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos 
de sua representação no pregão. 

b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

2.3. Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 

2.3.1. Justificativa da vedação a participação de consórcio: 

2.3.1.1 A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a 
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo 
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução 
de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A 
ausência de consórcio não trará prejuizos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação - 
de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de 

relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. 
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consórcio. 

2.3.1.2 Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos 

a já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, 

é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade 
e moralidade. 

2.3.1.3 Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 
item 2.3. deste Edital, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de 
empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e 

poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas 
licitações. 

2.4. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93. 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. O Pregoeiro 
fará pesquisa no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando 

inabilitadas os licitantes que se enquadrem nesta situação; 
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b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 

Uruburetama; 
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c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 

d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 

e) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 

9) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

h) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no Art. 9º, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93; 

2.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

2.6. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.7. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança — criptografia e autenticação — em todas as suas fases, através do Sistema 
de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL. 

2.8. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Boisa 
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.blicompras.org.br. 

2.9. As empresas participantes deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 
2.1.4 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www .bllcompras org.br; 

2.140. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora 
E contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 

campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

2.11. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

2.12. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil —- BLL; 

2.13. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil — BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

2.14. A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou 

através de uma corretora de mercadorias associada. No caso de optar pelo credenciamento por 
corretora, a relação completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL, 
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poderá ser obtida no site www.blicompras.org.br — acesso "corretoras" até no mínimo 01 (uma) hora 
antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

  

  

2.15. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 

2.16. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do Art. 5º, inciso Ill, da Lei nº 10.520/2002; 

2.17. As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão 
negociar livremente a cobrança de outros valores a título de corretagem pelos serviços prestados. 

2.18. As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear, através do instrumento de mandato, 
operador devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
os demais atos e operações no site: www.bllcompras.ora.br; 

2.19. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
—- BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO — Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

2.20. DA DISTÂNCIA MÁXIMA PERMITIDA 
2.21. A licitante deverá possuir Posto de Combustível situada no raio máximo 10Km (dez quilômetros) 
de distância da sede do Município de Uruburetama; 

2.22. Dada a natureza do objeto, vislumbra-se desde logo que se trata de necessidade momentânea 
e imprevisível do Município, que não pode ficar a aguardar indefinidamente o fornecedor atendê-la. 
Com efeito, a Administração depende de seus veículos para transporte de pacientes a exemplo de 
ambulâncias, que são essenciais por se tratar de políticas públicas voltadas a saúde, enfim, as mais 
diversas atividades administrativas. 

2.23. Logo, impõe-se uma contratação para Aquisição de Combustíveis, tão logo surja a necessidade, 
justificando neste contexto, na medida em que, de fato, a localização geográfica é indispensável à 
eficiente execução do contrato. 

2.24. Desta sendo, vê-se que à exigência de localização, se faz necessária tendo em vista a obtenção 
da proposta mais vantajosa para o Município de Uruburetama, pois, se a distância entre a sede do 
Município e a Contratada for grande, a vantagem do “menor preço" ficará prejudicada em' razão do 

aumento do custo com o deslocamento da frota e há no raio estabelecido postos de combustíveis em 
número suficiente não restando comprometido o princípio da competitividade. 

2.25. A exigência da distância máxima prevista no item 2.21, da localização da empresa a ser 
CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razão de não haver a obrigatoriedade do 
futuro CONTRATADO de transportar, sem custos, os veículos até a Sede da CONTRATANTE e vise 
versa, ademais até para os abastecimentos mais urgentes tais como os de ambulâncias, devem haver 
maior brevidade, evitando danos a terceiros, bem como maiores custos adicionais, decorrentes do 
deslocamento. 

2.26, Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos, 
pelo perímetro de 10 km (dez quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos aplicar 

com maior eficiência os recursos públicos com alicerce no princípio da economicidade e razoabilidade, 
os quais encontram previsão no art. 70 da CF/88; Pá
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2.27. Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administração em buscar 
a referida contratação para fornecimento dos referidos produtos e, sobretudo, para não sofrer 
descontinuidade nas atividades realizadas pela gestão pública; 

2.28. O TCU também deliberou sobre o assunto: 

(...)” Isto posto, com base no relatório supramencionado, não há 

ilegalidade na delimitação da localização geográfica haja vista esta 

limitação ter como objetivo principal atingir, de forma dual, a 

economicidade e efetividade dos serviços prestados. Com o intuito de 

demonstrar que esta solicitação não afronta a legislação vigente (8666 

/ 1993), lançamos mão do relatório enviado pelo Ministro do TCU, José 

Múcio Monteiro, no TC 021.157/201101. 

2.29. Seguindo os ensinamentos de Marçal Justen Filho, em seu comentário ao Artigo 3º 1 1, da lei 
de licitações: 

"O dispositivo não significa, porém, vedação a cláusulas restritivas da 

participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas nem 

impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por 

específicas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, 

cuja previsão seja orientada não a selecionar a proposta mais 

vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição for 

necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade 

existirá em sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a 

cláusula restritiva e o objeto da licitação. Aliás, essa interpretação é 
ratificada pelo previsto no Artigo 37, da Constituição da República 

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e contratos 

administrativos. 9º ed., São Paulo: Dialética, 2009.) 

M
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  

TO EEE AME E Seis 3 Eomss, 

3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
E atentando também para a data e horário do início da disputa. 

3.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame; 

3.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomita nte com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

3.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

3.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso ao público após o encerramento do 

envio de lances. 
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3.6. Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os 
seguintes termos: 
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a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao disposto no Art. 
4º, Vil da Lei nº 10.520/2002. 

c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 

d) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 

e) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal 
cabível. 
f) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou 
substituí-la. 

9) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

h) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste 
edital. 

i) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como fomecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em Pa 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

3.7 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
3.7.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

3.7.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

3.7.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

3.7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, especificando o valor unitário 
de cada item, como também valor global da proposta, em algarismos e por extenso (Art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

3.7.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. Pá
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3.7.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

3.7.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

3.7.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
  

ESSES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

4.3. A Proposta de Preços que identifique o licitante, será desclassificada. 

4.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

4.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

4.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

4.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

4.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

“ registro. 

4.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

4.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

411. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo). 

4,12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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4.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 

4.15. Encerrado o prazo previsto no item 4.14, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

4.16. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 4.15, poderão as licitantes 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

4.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

4.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema “ 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

4.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a de. 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada, somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

422. O Critério de julgamento adotado será o de Menor Preço por Item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

4.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

E 4.24. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

4.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

4.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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4.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

4.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 3º, 8 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços: 

4.30.1. No país; 

4.30.2. Por empresas brasileiras; 

4.30.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.30.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

4.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. ( 

4.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo * 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

4.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

4.34. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, contado 
da solicitação do pregoeiro no sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

e 4.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.35 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

4.35.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no $ único do Art. 7º e no & 9º 
do Art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

4.35.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 —- TCU -— Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

4.35.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais, ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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4.35.4. Caso necessário, considerando a verificação do item anterior, o Pregoeiro abrirá prazo de 02 
(duas) horas para que o detentor do melhor lance envie ao e-mail: licitauruburetama(Ogmail.com, a 

prova de exequibilidade de sua proposta (lance final), devendo demonstrar: 

a) Planilha com os custos com os itens; 
b) Planilha com custo com a logística de execução no município, evidenciando a mão de obra 
empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 

c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o Pregoeiro desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou 
lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 

d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e 
seus anexos. 

4.35.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

4.35.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e sua ocorrência 
será registrada em ata; 

4.35.7. O prazo estabelecido no item 4.35.4, para envio de prova de exequibilidade da proposta, poderá 
ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo 
o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

4.35.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

4.35.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
oi poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

4.35.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

435.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Art. 44 e 45 da LC 
nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

4.35.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

5. DA HABILITAÇÃO 
  TESE E GEE SE EEE == AEE 

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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5.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/). 

  

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do Art. 12 da Lei nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

5.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

5.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

5.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

5.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 4 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

5.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo a 
aqueles legalmente permitidos. 

5.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

e documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

5.13. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em 
cópia autenticada por cartório competente ou de forma eletrônica por cartório digital, exceto 
aqueles que possam ter sua autenticidade verificada em sites oficiais. Caso o licitante apresente 
documento não autenticado ou que não possa ser verificado em sites oficiais o Pregoeiro ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos e confirmar as 
informações via sistema eletrônico no ícone/espaço (documentos complementares), no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de inabilitação e/ou desclassificação. 

5.13.1. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que permita a sua emissão e 
consulta pela internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através de consulta junto ao 

respectivo site. 

5.13.2. Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos 
neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto 

da licitação. 
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5.13.3. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser 

inabiltada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade 

coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de 
ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão, para que seja apensado ao 
processo de licitação. 

5.13.4. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 
estabelecido, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa 
que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

5.13.5. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 
são válidos para matriz e todas as filiais. 

5.14 DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

N 5.14.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor “ 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — exceto cooperativas — no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio — Administrador ou do titular da empresa. 

5.14.2 RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta RFB/PGNF nº 
1.751 de 2 de outubro de 2014; 

d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, 
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f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de 

Certificado de Regularidade de Situação — CRS e; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

5.14.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 

5.14.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, 
para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006; 

5.14.2.3. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou a revogação da licitação. 

5.14.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.14.3.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executado, contendo os itens contratados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação, na forma descrita no Termo de Referência do edital, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 

5.14.3.2. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa 
física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, com firma reconhecida em cartório do 
declarante, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar, bem 
como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora do fornecimento e emitente do 
atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

c) descrição dos produtos; 

d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

5.14.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste 
edital, conforme o caso. 

5.14.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 5.14.3.2, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
serviço respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

5.14.3.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam 

suficientes, o Pregoeiro promoverá diligência para a comprovação da capacidade técnica, conforme 

preconiza o art. 43, 8 3º da Lei nº 8.666/93, em aplicação subsidiária com a Lei nº 10.520/2002. 
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5.14.3.5. Autorização para o exercício da atividade de Distribuição, junto a Agencia Nacional de 

Petróleo (ANP), dentro do prazo de validade. 

5.14.3.6. Certificado de Conformidade expedido pelo Corpo de Bombeiros do Estado do Ceara. 

5.14.3.7. Licença de Operação na Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE. 

5.14.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO — FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem 
como por sócio, gerente ou diretor, acompanhado do Termo de Registro de Abertura e Encerramento 
do Livro Diário, este, devidamente registrado na Junta Comercial do estado sede do licitante, 
facultando-se o Pregoeiro o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores; 

a.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 

Na sociedade empresária regida pela Lei nº 6.404/76, sociedade anônima ou por ações: 

- Publicadas em Diário Oficial, ou A 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;     a.2. As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço do ss 
último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação será verificada através 
dos atos constitutivos societários. 

a.3. As licitantes com menos de 1 (um) ano de constituição, que ainda não tenham balanço de final de 
exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e 
patrimônio líquido relativos ao período de sua existência. 

a4. As empresas constituídas a menos de dois meses apresentarão o Balanço de Abertura, 
devidamente registrado na Junta Comercial, de acordo com a legislação competente. 

b) As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através da 
escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3º da Instrução Normativa RFB nº Instrução 
Normativa RFB nº 1594, de 01 de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência 
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 

determina o art. 5º da Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no 
Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

b.1. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 

b.1.1. Entende-se que a expressão “na forma da lef” os seguintes documentos que engloba, no 
mínimo: 

| — Balanço Patrimonial; 
Il — DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
Ill - Termos de abertura e de encerramento; 

IV — Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2º do Decreto 

Nº 2.555, de 6 de novembro de 2018); Pá
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Obs.: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto nº 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1º do Decreto 
nº 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

b.2. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

b.3. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 2003/2021) 
que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o 
site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial 
do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5º da Instrução Normativa 
da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo. 

b.4. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos 
em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

c) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, (Art. 31 da Lei nº 8.666/93) em data não superior 
a 30 (trinta) dias. 

5.14.5 DEMAIS EXIGÊNCIAS: 

a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 7º da constituição federal, combinado com o 
inciso V do artigo 27 Lei nº 8.666/93 — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito 
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de qualquer trabalho de menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. Sugere-se o modelo 
apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível 
identificar quem assinou; 

b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 

penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 

= modelo constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF 
da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem 

assinou; 

c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, 
bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento 

integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo constante no edital, em papel da 
própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 

assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 

d) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver fatos impeditivos quanto a nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 
Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 

impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada 
e que seja possível identificar quem assinou. 
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6.1. Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que 

ele é válido para todos os estabelecimentos, sede e filiais da licitante. 

6.2. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados 
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 

6.3. Somente serão aceitos os documentos anexados no sistema da plataforma, não sendo admitido 

posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, salvo documentos 
solicitados em diligência ou documentos complementares feitos pelo Pregoeiro 

6.4. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso 
exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu periodo de validade, deverão ter 
sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão. 

7. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
  EEE EST SE 3 

7.1. O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil — BLL deverá ser ) 
providenciado até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do 
preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, 
constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, * 
incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Uruburetama. 

7.2. A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo 
Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das 
mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a 
análise de preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a 
classificação exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital. 

7.3. Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 

7.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

7.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes 

dos participantes, através de mensagem eletrônica enviada via plataforma www .bllcompras.org.br, 

divulgando data e hora da reabertura da sessão, com reinício decorrido 24 (vinte e quatro) horas após 
comunicação, conforme Art. 35 do Decreto nº 10.024/2019. 

7.6. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 

lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 
de menor valor; 

7.7. A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica 

na exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para 
efeito de ordenação das propostas. 

7.8. Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que 
se refere à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores 
ofertados. 
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7.9. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, da seguinte forma: 

7.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço. 

7.9.2. Para efeito do disposto no 7.9, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

| - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior âquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

Il - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
| deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 

7.9.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo 
“o de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 

Hl — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio“ 
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta, 

7.9.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.9.4. O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.10. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o 
valor de referência definido pela administração pública. 

7.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor 
e os presentes à sessão serão comunicados, via plataforma. 

7.12. Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro realizará análise dos 
documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar, e assim sucessivamente, até a 
apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para 
que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame. 

7.13. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

7.14. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

7.15. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

7.16. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 
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7.17. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.18. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.19. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

7.20. Somente serão aceitas as objeções, na forma de razões ou contrarrazões recursais, 

mediante petição confeccionada em impressora eletrônica, que preencham os seguintes 
requisitos: 

a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Uruburetama; 

b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício; 

c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 

d) O pedido, com suas especificações. j 

7.21. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará 
os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal nº 
10.024/2019). 

7.22. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.23. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

7.24. Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão 

será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados 
consultarem o sistema. 

7.25.0 acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 

7.26. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

7.27. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. 

Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 

7.28. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.brflicitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do 

Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor, podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente 
na peça recursal. Pá
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7.29. Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 

7.30. O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para assuas decisões. 

7.31. Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em 

ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos 
lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão. 

7.32. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente 

situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o 
Pregoeiro. 

7.33. O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e 
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis. 

7.34. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas 
esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, 
no entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma 
forma adotada inicialmente. 

7.35. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

7.36. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

7.36.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, deverá 
obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato — Anexo a este edital. 

  

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
  

9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, deverá 
obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato — Anexo a este edital. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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10.1. A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houver, 

seja classificado em primeiro lugar, é da competência do Pregoeiro. 
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10.2. A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 

10.3. O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado 
e mediante fundamentação escrita. 

10.4. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato, conforme $ único do Art. 50 do Decreto nº 10.024/2019. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 
  EEE E EST 

11.1. A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento pelo gestor de contrato, 
designado pela Secretaria da pasta contratante, conforme item 11.1 do Termo de Referência. 

11.2. Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser 
prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Uruburetama. 

12 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

THESE SE = SEE E 

12.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os produtos pelo 
Município de Uruburetama, na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as autorizações 
de ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas 
atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados. 

  

12.1.2. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto 
à unidade gestora. 

12.2. O Município de Uruburetama efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 

conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos 
subitens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata. 

12.2.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando- 

se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

12.2.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 

12.2.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “on-line” às certidões apresentadas, para 

verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

12.2.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será comunicado 

por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Uruburetama, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades cabíveis. 

12.2.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

12.3. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses de seu registro, a menos quando houver necessidade de sua adequação aos preços praticados 
no mercado, objetivando-se, assim, o reestabelecimento do equilíbrio econômico contratual, hipótese 

em que poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
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124. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a 
ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do Art. 65, 
Il, “d” da Lei nº 8.666/93. 

12441. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta de preços e aquele vigente no mercado à época do registro. 

12.4.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município de 
Uruburetama solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de 
forma a adequá-lo. 

12.4.3, Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de Uruburetama convocará as 
demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, 
para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das 
empresas com preço registrado. 

12.4.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município de Uruburetama, 
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim também, dirimidas as eventuais 
dúvidas que possam surgir. 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
  TESTE ECA es, 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002, a Licitante 
Vencedora que: 

13.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

se 13.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.4 fraudar na execução do contrato; 
13.5 comportar-se de modo inidôneo; 

13.6 cometer fraude fiscal; 
13.7 não mantiver a proposta. 

13.8 A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.9 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

13.10 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante, 

13.11 suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco 
anos, conforme Art. 49 do Decreto nº 10.024/2019. 
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13.12 impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Uruburetama com o 

consequente descredenciamento no CADASTRO DE FORNECEDORES pelo prazo de até cinco anos; 
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13.13 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante Vencedora 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.14 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666/93, a Licitante 
Vencedora que: 

13.15 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

13.16 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.17 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.18 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
13.19 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores. 

13.20 A Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará ao contraditório e a ampla defesa à a Licitantes, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/99. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
  

GE E E == 

14.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

14.2. A impugnação poderá ser realizada por meio eletrônico, no e-mail: licitauruburetama(dgmail.com 
ou por petição protocolada no endereço Rua Farmacêutico José Rodrigues, nº 1131 Centro — 

Uruburetama — Ceará. 

14.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
e impugnação. 

14.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

ESET E 

15.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
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15.2. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
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15.3. Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na 

aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas. 

15.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública de Pregão. 

15.5. É facultada o Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

15.6. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes 
de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura 
Municipal de Uruburetama. 

15.8. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 

15.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não 
será devolvida ao proponente; 

16. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

PESE e] 

16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

16.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar ao órgão gerenciador para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

16.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento dos materiais decorrentes da adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Município de 
Uruburetama. 

16.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços 
para o órgão gerenciador. 

16.4.1. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4.2. A quantidade estimada a ser contratada, poderá ser encontrada no Termo de Referência, 
Anexo | do Edital. 

DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.5. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e as disposições do Decreto Federal Nº 7.892/2013. 
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DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.6. A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

16.6.1. Pelo Município de Uruburetama: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pelas unidades gestoras, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar a ordem de compra no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior áqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da ordem de compra decorrente desta ata 
de registro de preços, nas hipóteses previstas nos incisos de | a XIl e XVIl do Art. 78 da Lei nº 8666/93; 

f) Em qualquer hipótese de entrega total ou parcial da ordem de compra decorrente desta ata de 
registro de preços. 

16.6.2. Pelo FORNECEDOR: 
a) Mediante fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, conforme Art. 21 do Decreto nº 
7.892/2013. A 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI, da Lei nº 8.666/93, 

16.7. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei nº 
8.666/93. 

16.8. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada 
ao processo administrativo da presente ata de registro de preços. 

== 16.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação será 
feita por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Uruburetama ou em jornal de grande 
circulação estadual, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 

16.10. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
pelo Município de Uruburetama, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta ata de registro de preços. 

16.10.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de 
compra já emitida. 

16.11. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, 
relativas ao fornecimento do item. 

16.12. Caso o Município de Uruburetama não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro 

de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
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17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste edital, serão decididas 
segundo as disposições contidas na Lei 10.520/2002, Lei nº 8.078/90 —- Código de Defesa do 
Consumidor), Lei Complementar nº 123/2006, Decretos nº 10.024/2019 e 7.892/2013, subsidiados pela 
Lei Federal nº 8.666/93, bem como as normas e princípios gerais dos contratos e as demais normas 
de direito público vigente, independentemente de suas transcrições. 

18. DO FORO 
  RO SS ES O ST ST 6] 

18.1. O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo 
Contratual, será o da Cidade de Uruburetama — Ceará. 

Uruburetama — CE, 14 de dezembro de 2023 

-     
eo - 

eodósio Dutra 
Pregoeiro da Prefeitúra Municipal de Upuburetama 
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